
1870 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 56 — 7 de Março de 2002

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Despacho Normativo n.o 12/2002

Considerando que o n.o 2 do artigo 142.o do Código
da Estrada, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 265-A/2001, de 28 de Setembro, determina que a
suspensão da execução da sanção de inibição de con-
duzir, que anteriormente apenas podia estar sujeita a
prestação de caução de boa conduta, pode agora ser
condicionada também, singular ou cumulativamente, à
frequência de acções de formação;

Considerando que esta medida visa prosseguir um
efeito de prevenção de novas infracções, sobretudo con-
tra-ordenações graves e muito graves, que constituem
pressuposto da aplicação da sanção de inibição de
conduzir;

Considerando que a frequência de acções de forma-
ção tem por objectivo reconciliar os condutores que
cometam infracções graves ou muito graves com as nor-
mas e os princípios de segurança rodoviária, cujo objec-
tivo precípuo é garantir a segurança e a liberdade das
pessoas;

Considerando, por fim, que a referida reconciliação
pressupõe uma alteração comportamental que induza
os condutores ao conhecimento e à assunção voluntária
das regras a observar na circulação rodoviária:

Determino:
1 — As acções de formação podem ser ministradas

pela Direcção-Geral de Viação ou, mediante autoriza-
ção desta, por pessoas colectivas de utilidade pública,
reconhecidas como idóneas para o efeito, estatutaria-
mente vocacionadas para a segurança rodoviária e que
possuam, nesta área, uma experiência de pelo menos
cinco anos.

2 — As pessoas colectivas de utilidade pública pre-
vistas no número anterior só podem ministrar as acções
de formação através de formadores ao seu serviço por-
tadores de licenciatura adequada e com uma experiência
de pelo menos cinco anos na área da segurança
rodoviária.

3 — Em cada acção de formação deve intervir obri-
gatoriamente um psicólogo ou médico psiquiatra com
uma experiência de pelo menos cinco anos na área da
dinâmica de grupos.

4 — As pessoas colectivas de utilidade pública inte-
ressadas devem requerer o respectivo reconhecimento
ao director-geral de Viação, mediante comprovação do
preenchimento dos requisitos previstos nos números
anteriores.

5 — Sem prejuízo da eventual responsabilização civil
e penal, a prestação de falsas declarações no âmbito
do procedimento previsto no número anterior implica
a imediata revogação do reconhecimento quando este
já tiver sido concedido.

6 — As entidades a quem tenha sido concedido o re-
conhecimento devem solicitar anualmente ao director-
-geral de Viação autorização para ministrar as acções
de formação, mediante requerimento do qual constem
obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Identificação da entidade requerente;
b) Plano de formação e programa de cada curso;
c) Data do início, duração e horário de funcio-

namento de cada acção;
d) Local de realização;

e) Curricula vitae e certificados de habilitações dos
formadores, bem como identificação das técni-
cas específicas a utilizar;

f) Valores dos custos a cobrar aos formandos.

7 — As acções de formação devem ser ministradas
de harmonia com os conteúdos programáticos e as meto-
dologias constantes do anexo ao presente despacho e
que dele faz parte integrante.

8 — As salas de formação devem possuir o equipa-
mento adequado aos conteúdos programáticos da acção,
incluindo meios audiovisuais e outros adequados à
formação.

9 — A entidade que determinar a suspensão da exe-
cução da sanção de inibição de conduzir e a condicionar
ao dever de frequência de uma acção de formação
designa a acção a frequentar, bem como o respectivo
prazo de formação.

10 — As entidades autorizadas a ministrar acções de
formação devem possuir um registo de frequência e
aproveitamento dos formandos, o qual estará sempre
disponível para efeitos de fiscalização a exercer pela
Direcção-Geral de Viação.

11 — Após a conclusão da acção de formação, a enti-
dade formadora deve apresentar à entidade decisora
competente documento que comprove a sua frequência
pelo formando, a fim de integrar o respectivo processo
individual de condutor.

Ministério da Administração Interna, 1 de Fevereiro
de 2002. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Rui Carlos Pereira.

ANEXO

Programa de formação

[alínea b) do n.o 2 do artigo 142.o
do Decreto-Lei n.o 265-A/2001, de 28 de Setembro]

Conteúdos programáticos Metodologias

A — Módulo comum inicial (nove horas)

1 — Apresentação e estabeleci-
mento do objectivo.

Técnicas diversas, incluindo a
fotolinguagem e apresentação
aos pares.

2 — Diagnóstico de expectativas e
necessidades.

Discussão de grupo: espaço para
os participantes falarem deles
próprios, da sua vivência e da
infracção.

3 — Sistema de circulação rodo-
viária.

Método global: expositivo e par-
ticipativo.

4 — Análise de função da con-
dução.

Método global: expositivo e par-
ticipativo.

5 — Relação infracção-acidente e
motivações.

Vivência do acontecimento com
proposta de encenação.

B — Módulo específico intercalar «Álcool» (seis horas)

1 — Limites e regime legal: per-
tinência, significados indivi-
duais e factores de ade-
são/infracção das regras.

Método global: expositivo e par-
ticipativo, incluindo a tarefa de
«fazer a lei» para a infracção
em causa.

2 — Absorção, efeitos e elimina-
ção do álcool.

Método global: expositivo e par-
ticipativo.

3 — Valor social do consumo do
álcool.

Pesquisa de símbolos associados
ao consumo de álcool e sua
análise crítica.

4 — Estratégias de controlo e
promoção da dissociação con-
sumo de álcool-condução.

Exercícios em grupo: propostas
de medidas de «combate» ao
consumo de álcool.
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Conteúdos programáticos Metodologias

5 — Auto-avaliação do envolvi-
mento pessoal no módulo e
suas tarefas.

Preenchimento de uma ficha de
auto-avaliação como instru-
mento para a reflexão indivi-
dual.

C — Módulo específico intercalar «Substâncias estupefacientes
ou psicotrópicas» (seis horas)

1 — Regime legal: factores de
adesão/infracção das regras.

Método global: expositivo e par-
ticipativo, incluindo a tarefa de
«fazer a lei» para a infracção
em causa

2 — Tipos de substâncias psi-
cotrópicas, seus efeitos e eli-
minação.

Método global: expositivo e par-
ticipativo.

3 — Valor social e significado
individual do seu consumo

Exercício de pesquisa de símbolos
associados ao consumo de subs-
tâncias psicotrópicas e sua aná-
lise crítica: exercício de ence-
nação.

4 — Estratégias de controlo e
promoção da dissociação entre
o consumo de substâncias psi-
cotrópicas e a condução.

Exercício em pequenos grupos:
propostas de medidas de «com-
bate» ao consumo de substân-
cias psicotrópicas.

5 — Auto-avaliação do envolvi-
mento pessoal no módulo e
suas tarefas.

Preenchimento de uma ficha de
auto-avaliação como instru-
mento para a reflexão indivi-
dual.

6 — Informações sobre serviços
de saúde competentes para
possível encaminhamento e
debate dessa necessidade.

Método expositivo, incluindo dis-
cussão de grupo e distribuição
de informação escrita.

D — Módulo intercalar «Velocidade» (seis horas)

1 — Limites e regime legal . . . . . Método global: expositivo e
casuístico.

2 — Adequação da velocidade às
condições de trânsito e às
características físicas e psicoló-
gicas dos condutores.

Visionamento de vídeos de testes
de colisão e comentários.

3 — A importância da velocidade
na sociedade contemporânea e
seu significado pessoal.

Pesquisa de símbolos associados
à velocidade e sua análise crí-
tica.

4 — Estratégias de controlo da
velocidade excessiva.

Análise de um acidente em que
esteja envolvida a infracção
«velocidade»; exercício em
grupo: propostas de medidas de
«combate» à velocidade exces-
siva e seu comentário.

5 — Auto-avaliação do envolvi-
mento pessoal no módulo e
suas tarefas.

Preenchimento de uma ficha de
auto-avaliação como instru-
mento para a reflexão indivi-
dual.

E — Módulo intercalar «Outras infracções» (seis horas)

1 — Legislação adequada ao
grupo, tendo em conta as
infracções cometidas.

Método global: expositivo e par-
ticipativo.

2 — Importância da classificação
das contra-ordenações.

Análise de um acidente. Método
de simulação pedagógica.

3 — Estratégias de controlo da
infracção.

Exercício em grupos: propostas
de medidas de «combate» e seu
comentário.

4 — Auto-avaliação do envolvi-
mento pessoal no módulo e
suas tarefas.

Preenchimento de uma ficha de
auto-avaliação como instru-
mento para a reflexão indivi-
dual.

F — Módulo comum final (nove horas)

1 — Dinâmica do veículo e sua
manutenção básica; posição de
condução; exploração percep-
tiva visual e importância das
capacidades de antecipação e
previsão; noções de condução
defensiva.

Método global: expositivo e par-
ticipativo; discussão sobre téc-
nicas comportamentais do con-
dutor.

Conteúdos programáticos Metodologias

2 — A importância do estado
físico e psicológico do condu-
tor.

Método participativo: pesquisa
dos factores mais relevantes
para cada participante, possibi-
lidades do seu controlo e rela-
ções com estilos de vida.

3 — Relação pessoal com o risco
e a segurança; civismo e valo-
res.

Reflexão sobre o risco e a segu-
rança a partir de exercício de
fotolinguagem em que os par-
ticipantes escolhem imagens
para palavras, tais como segu-
rança, risco, conduzir e outras
semelhantes.

4 — Conclusões/avaliação . . . . . . Método participativo: análise de
envolvimento do grupo perante
as expectativas iniciais e o
decurso da acção.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.o 202/2002

de 7 de Março

A Lei n.o 78/2001, de 13 de Julho, que regula a com-
petência, organização e funcionamento dos julgados de
paz, estabelece que a fiscalização da actividade dos
mediadores é feita por uma comissão a ser criada para
o efeito por portaria do Ministro da Justiça.

Importa, pois, estabelecer as normas relativas à com-
petência, composição e funcionamento da mencionada
comissão.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 6 do artigo 33.o
da Lei n.o 78/2001, de 13 de Julho:

Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, o
seguinte:

1.o É criada a Comissão de Fiscalização da Actividade
dos Mediadores Inscritos nas Listas dos Julgados de
Paz de Lisboa, Oliveira do Bairro, Seixal e Vila Nova
de Gaia.

2.o Compete à Comissão de Fiscalização:

a) Acompanhar e fiscalizar a actividade desenvol-
vida pelos mediadores no âmbito da pré-
-mediação e da mediação;

b) Assegurar a independência dos mediadores no
exercício das suas funções;

c) Zelar pelo cumprimento dos deveres a que os
mediadores estão sujeitos no exercício da sua
actividade, em particular os previstos na lei e
no regulamento do serviço de mediação dos jul-
gados de paz;

d) Zelar pelo cumprimento das normas deonto-
lógicas aplicáveis à actividade da mediação;

e) Apresentar ao Ministro da Justiça propostas
sobre a regulamentação da actividade dos ser-
viços de mediação dos julgados de paz;

f) Estudar e propor boas práticas relativas à acti-
vidade de mediação;

g) Elaborar um relatório mensal de avaliação do
desempenho e resultados obtidos através da
mediação, bem como um relatório final global
do período de experimentação dos julgados de
paz;


